
REPUBLICA DE CHILE 
JUNTA DE GOBIERNO 

SECRETARIA 
IFL 

--En Santiago de Chile, a dieciocho dlas del  mes 

de marzo de m i l  novecientos ochenta y uno, siendo l a s  18.01 

horas, s e  reúne en Sesión Legislat iva l a  H .  Junta de Gobier - 
no, integrada por los  señores: Almirante José T .  Merino Cas - 
t r o ,  Comandante en Jefe  de l a  Armada, quien l a  preside;  Ge- 

neral  del Aire Fernando Matthei Aubel, Comandante en Je fe  

de l a  Fuerza Aérea; General Director César Mendoza Durán, 

Director General de Carabineros, y Teniente General César 

Raúl Benavides Escobar, representante del Ej é r c i t o .  

--Asisten, además, los  señores: General de Briga- 

da Fernando Lyon Salcedo, Asesor Juridico Presidencial;  Con - 
t raalmirante Jorge Hess J u l i o ,  Je fe  de Gabinete de l a  Arma- 

da; Contraalmirante Aldo Montagna Barghetto, Auditor Gene- 

r a l  de l a  Armada; General Inspector Néstor Barba Valdés, Je  - 
f e  de Gabinete de Carabineros; General de J u s t i c i a  Hugo Mu- 

sante R . ,  Subdirector de J u s t i c i a ;  Capitán de Navio (J)  Ma- 

r i o  Duvauchelle Rodriguez, Secretario de Legislación; Coro- 

ne l  Alberto Varela Altamirano, Jefe  de Gabinete de l a  Fuer- 

za Aérea; Coronel Hernán Chávez Sotomayor, Asesor Jurídico 

del señor General Matthei; Capitán de Fragata Hernando Mora - 
l e s  Rlos, Asesor Juridico del  señor Almirante Merino; Mayor 

Enrique Ibarra  Ch. , Asesor de J u s t i c i a  del  Ej é r c i t o ,  y Ma - 
yor ( J )  Harry Griinewaldt Sanhueza , Asesor Juridico del señor 

General Mendoza. 

MATERIAS LEGISLATIVAS. 

1. - 'INAUGURACION DE LAS ACTIVIDADES DEL PODER LEGISLATIVO. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO.- Señor Comandante e 

f e  de l a  Fuerza Aérea, General del Aire don Fevcan 

t t h e i  Aubel; señor Director General de Carabineros, 

r a l  Director don César Mendoza Durárb; señor* repre-s 
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d e l  Comandante en J e f e  d e l  E j é r c i t o ,  Teniente  General don Cé- 

s a r  Raúl Benavides Escobar; señores  Generales;  señores  A l m i  - 
r a n t e s ,  señores :  

Cábeme e l  honor h i s t ó r i c o  de inaugurar  e s t a  primera 

ses ión  de l a  l e g i s l a t u r a  d e l  nuevo régimen i n s t i t u c i o n a l  que 

l a  ciudadanla de Chi le  aprobó en e l  p l e b i s c i t o  d e l  11 de sep- 

t iembre pasado. 

Han t r a n s c u r r i d o  más de s i e t e  años desde que vimos 

enfrentadas  l a  voluntad de r e s c a t a r  l a  independencia d e l  p a i s  

con l a  campaña a n t i c h i l e n a  d e l  marxismo que, e s tupefac to  a n t e  

l a  i n u s i t a d a  reacc ión  de e s t a  r a z a  jamás domada, no escatimó 

medios para  apagar por  enésima vez l a  llama de l a  l i b e r t a d .  

Hoy iniciamos una e tapa  de acción l e g i s l a t i v a  que 
prosegui rá  a o t r a  muy f r u c t i f e r a ,  pero que f u e  producto de l a  

necesidad a n t e  l a  conocida emergencia. La exper iencia  adqui- 

r i d a  nos impone una t a r e a  de mayor r e sponsab i l idad ,  pues aho- 

r a  no s ó l o  deberemos a c t u a r  como l o  hicimos en 1973, en nues- 

t r a  c a l i d a d  de conductores de l a s  Fuerzas Armadas y de Orden 

y ,  por t a n t o ,  caute ladores  de n u e s t r a  iden t idad  h i s t ó r i c o - c u l  - 
t u r a l ,  s i n o  que como mandatarios l i b r e  y const i tucionalmente 

designados por l a  ciudadania para  d i c t a r  l a s  normas l e g a l e s  

que han de conduci r la  a l  d e s t i n o  super io r  que Chi le  s e  merece 

y que e l l a  p i d i ó .  

Con l a  r e c t i t u d  que nos impone l a  condición de hom- 

b res  de armas, designamos a l a s  normas j u r i d i c a s  que dictamos 

desde e l  momento en que l a  Jun ta  asumi6 l o s  Poderes d e l  Es ta-  

do como decre tos  l e y e s .  Hoy, ungidos con l a  aprobación ciuda - 
dana, volvemos a l  curso normal de toda democracia r ep resen ta -  

t i v a  y llamaremos l eyes  a l  producto del e j e r c i c i o  de n u e s t r a s  

potes tades  cons t i tuyen te  y l e g i s l a t i v a .  E l l o  e s  consecuente 

con l o  que Andrés Bel lo t r a d u j o  en e l  a r t l c u l o  lo de s u  Códi- 

go C i v i l  que nos r i g e  ya hace 135 años y que d ice :  "La l e y  e s  

una declarac ión  de l a  voluntad soberana que, manifestada en 

l a  forma p r e s c r i t a  por  l a  Const i tuc ión ,  manda, prohibe o per -  
mite". \ 

La Carta Fundamental prevé que por e l  prime 

do p r e s i d e n c i a l  in i c i ado '  e l  11 de marzo en curso teng 

po tes tad  de l e g i s l a r  conforme a l  procedimiento que s e  d 

,ga,  ordenándonos que nos valgamos de l o s  organismos de t 
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j o  r e spec t ivos  para  que en e s e  proceso pueda p a r t i c i p a r  l a  co - 
munidad toda .  

Para e s t e  e f e c t o  estamos reunidos :  para  aprobar l a  

l e y  No 17.983, que d i c t a  normas pa ra  e l  proceso l e g i s l a t i v o  

de e s t e  per iodo,  es tablec iendo como órganos pr imordia les  de 

t r a b a j o  de l o s  i n t e g r a n t e s  de l a  Jun ta  de Gobierno a  l a s  Comi - 
s iones  L e g i s l a t i v a s .  

La in teg rac ión  de las mismas con p r o f e s i o n a l e s ,  t é c  - 
n icos  y exper tos  al tamente c a l i f i c a d o s  nos asegura ,  como ya 

ha ocur r ido ,  una f r u c t i f e r a  l a b o r  l e g i s l a t i v a  unida a  s u  e f i -  

c a c i a  y oportunidad. Las c r i t i c a s  a  l a  l abor  a n t e r i o r ,  aun 

cuando generalmente i n j u s t a s ,  han s i d o  y serán  recogidas a l  e s  - 
t r u c t u r a r  e s t o s  organismos. Corresponderá a  e s t a s  Comisiones 

hacer  r e a l i d a d  e l  concepto de democracia p a r t i c i p a t i v a .  

A l a s  Comisiones L e g i s l a t i v a s  s e  sumará l a  l abor  de 

l a  S e c r e t a r i a  de Legis lac ión ,  organismo que e s  producto d e l  

concepto de democracia t e c n i f i c a d a  y que, como s e  ha demostra - 
do, p u r i f i c ó  y a c e l e r ó  desde sus  i n i c i o s  nues t ro  s i s tema o r i -  

g i n a l .  

Finalmente,  pa ra  l a  s a t i s f a c c i ó n  de l a s  neces ida  - 
des de i n f r a e s t r u c t u r a  m a t e r i a l ,  a s i  como pa ra  e l  adecuado 

e j e r c i c i o  de l a s  demás a t r ibuc iones  que l a  Const i tución l e  

o to rga ,  l a  J u n t a  dispondrá de una S e c r e t a r i a  que l e  pe rmi t i r á  

t e n e r  e l  necesa r io  apoyo para  r e a l i z a r  e s a s  de l i cadas  t a r e a s .  

E l  procedimiento l e g i s l a t i v o  en s i  no t endrá  v a r i a -  

c iones s u s t a n c i a l e s ,  pues l a s  normas procesa les  d e l  decre to  

l e y  No 991 s e  han demostrado e f i c a c e s  y p o s i t i v a s .  Cabe s i  

a d v e r t i r  que ahora nos autoimponemos un p lazo ,  que a n t e s  no 

e x i s t i a ,  pa ra  que un proyecto de l e y  l l e g u e  a  s e r  t a l .  E l l o  
redundará en una mayor exigencia  de t r a b a j o ,  pero también en 

mayor c e r t e z a  j u r i d i c a .  

Finalmente,  e s  necesa r io  des taca r  l o  que a  m i  j u i  - 
c i o  cons t i tuye  l a  p r i n c i p a l  d i f e r e n c i a  e n t r e  l o  que t r a d i c i o -  

nalmente ocur re  en l a  confrontación y e q u i l i b r i o  de l o s  Pode- 

r e s  de l  Estado. 
\ \ 

Dado e l  or igen  de n u e s t r o  úl t imo proceso i n s \ F i t ~ i i o  . - 
n a l ,  t a l  s u e r t e  de confrontación y balance s61o ha de 

en l a  medida en que puedan d e t e c t a r s e  i n t e n t o s  que 



REPUBLICA DE CHILE 
JUNTA DE GOBIERNO 

t r o  acendrado propós i to  ,de devolver a l  p a i s  l a  i n s t i t u c i o n a -  

l i d a d  d e s t r u i d a ,  pero dejando claramente e s t a b l e c i d o  que e s -  

tamos mancomunados en una l abor  que t i e n e  claramente demarca - 
do s u  ámbito de acción y ,  por t a n t o :  

Primero: cumplido e l  primer p ropós i to  que seña la  e l  

decre to  l e y  N o  1; e s  d e c i r ,  " r e s t a u r a r  l a  ch i l en idad ,  l a  jus -  

t i c i a  y l a  i n s t i t u c i o n a l i d a d  quebrantadas", queda por  comple- 

t a r  l a  t a r e a  que en e s e  mismo i n s t a n t e  nos impusimos; e s t o  e s ,  

"pe rmi t i r  que l a  evolución y e l  progreso d e l  p a i s  s e  encaucen 

vigorosamente por  l o s  caminos que l a  dinámica de l o s  tiempos 

a c t u a l e s  ex ige  a Chile  en e l  conc ie r to  de l a  comunidad i n t e r -  

nac ional  de que forma pa r t e" .  

Segundo: l a  e x i s t e n c i a  d e l  Estado de Derecho e s  un 
propós i to  i n t r a n s a b l e  y ,  por  t a n t o ,  las dec is iones  j u d i c i a l e s  

deben s e r  respetadas  s i n  pos te rga r  s u  e jecución  n i  a n a l i z a r  

SU mér i to ,  y ,  

Tercero:  l a s  r e l a c i o n e s  con e l  Poder Ejecut ivo  de- 

ben e s t a r  alumbradas por  un e s p l r i t u  de amplia colaboración y 

de elevada a s e s o r i a  con e l  f i n  de cumplir e l  t á c i t o  juramento 

i n i c i a l ,  después expresa y públicamente r e i t e r a d o ,  de hacer  

de Chi le  una nación c r i s t i a n a ,  grande, l i b r e  y soberana. 

Con e s t a s  pa labras  y en nombre de Dios Todopoderoso, 

doy por a b i e r t a  e s t a  ses ión .  

PROYECTO LEY ESTABLECE LOS ORGANOS TRABAJO 

JUNTA DE GOBIERNO Y FIJA NORMAS SOBRE EL PROCEDIMIENTO LEGIS - 
LATIVO . 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Figura en Tabla e l  pro- 

yecto de l e y  que f i j a  l a s  normas de t r a b a j o  de l a  Jun ta  de Go - 
bierno  pa ra  e s t e  proceso l e g i s l a t i v o .  Es ta  i n i c i a t i v a  fue  es  - 
tudiada  y ana l i zada  por  una Comisión nombrada durante  e l  pe - 
r lodo a n t e r i o r ,  y l a  p r e s i d e  e l  Contraalmirante señor  Hess. 

Cedo l a  pa labra  a l  señor  Contraalmirante Hess para  

que informe sobre  e l  p a r t i c u l a r .  

E l  señor  JEFE DE GABINETE DE LA ARMADA.- Se 
s i d e n t e ,  señores  Miembros de l a  J u n t a ,  en noviembre de 

S. E .  e l  P res iden te  de l a  República dispuso i n t e g r a r  un 

s ión e s p e c i a l  para  que e labora ra  un proyecto de l e y  com 
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t a r i o  que e s t a b l e c i e r a  l o s  órganos de t r a b a j o  y l o s  procedi  - 
mientos de que s e  v a l d r 5  l a  Jun ta  de Gobierno pa ra  e j e r c e r  sus  

potes tades  cons t i tuyen te  y l e g i s l a t i v a ,  en l a  forma señalada 

en l a s  d ispos ic iones  t r a n s i t o r i a s  p e r t i n e n t e s  de l a  Const i tu-  

c ión P o l i t i c a  de l a  RepCiblica aprobadas por decre to  1.150,  de 

21 de octubre de 1980. 

Dicha Comisión, que p r e s i d o ,  t r a s  r e c i b i r  las ideas  

bás icas  de l a  Jun ta  en diciembre d e l  año pasado, e laboró  un 

anteproyecto que fue  sometido a  v u e s t r a  consideración e l  6 de 

marzo d e l  año en curso y que fue  aprobado en genera l ,  acordan - 
do l a  J u n t a  en e s a  oportunidad h a c e r l e  algunas modificaciones 

l a s  que, incorporadas a  é l  y pues tas  oportunamente en vues t ro  

conocimiento --hay copia en l a s  ca rpe tas  que t i e n e  cada uno 

de us tedes- - ,  me permiten p r e s e n t a r  hoy e l  proyecto de l e y  de  

f i n i t i v o  que someto a  v u e s t r a  consideración para  s u  aprobación. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Ofrezco l a  pa labra .  

E l  señor  GENERAL MEND0ZA.- Respecto d e l  a r t i c u l o  14,  

r e l a t i v o  a  l a  S e c r e t a r i a  de Leg i s l ac ión ,  s e  dispone que dicha 

SecretarLa s e r á  un organismo colegiado coordinador d e l  siste- 

ma l e g i s l a t i v o .  

No s é  h a s t a  qué punto procede e s t a b l e c e r  que l a  Se- 

c r e t a r l a  de Legis lac ión  e s  un organismo colegiado.  No e s  e l  

caso de l a  Jun ta  de Gobierno, s i n o ,  r e p i t o ,  de l a  S e c r e t a r l a  

de Leg i s l ac ión .  

Realmente, más que disconformidad, formulo una con- 

s u l t a  en e s t e  s e n t i d o .  

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Yo no p a r t i c i  - 
pé en l o s  t r a b a j o s  de l a  Comisión, pero a l  l e e r  e l  D.L. 991 

deduzco que reprodujo e l  concepto a l l í  e s t a b l e c i d o .  En e l  de - 
creta l e y  991 s e  d i j o  que e r a  un organismo colegiado,  l o  que 

ahora s e  reproduce. 

E l  señor  GENERAL MEND0ZA.- En consecuencia,  no c rea  

problemas de ninguna n a t u r a l e z a .  

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Tengo 

do que no ,  señor .  

E l  señor  JEFE DE GABINETE DE LA ARMADA.- No, 

n e r a l .  E l  t r a b a j o  s e  basó en e l  991. 

--Hay d iversos  d iá logos .  
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El señor GENERAL MATTHE1.- ¿Cuántas personas pueden 

pertenecer a las Comisiones Legislativas? 

El señor ASESOR JURIDICO DE LA ARMADA.- Una por ca- 

da Institución, mi General. 

Un señor ASESOR.- Hasta 16 miembros. 

Otro señor ASESOR.- Hasta 16 y 10 consultores por aho - 
ra, conforme al presupuesto. 

El señor GENERAL MATTHE1.- A propósito del presupues- 

to, ¿en cuánto quedó? 

Un señor ASESOR. - En alrededor de 80 millones. 

Otro señor ASESOR.- Setenta y cinco millones. 

El señor GENERAL MATTHE1.- Luego, se llegó a acuerdo 

con Hacienda. 

El señor JEFE DE GABINETE DE LA ARMADA.- Si. Con el 

Subsecretario y con la señora Paiva. 

--Nuevamente surgen varios diálogos. 

El señor JEFE DE GABINETE DE LA ARMADA.- Esto está con - 
templado. Debe hacerse el descuento a la Institución que paga. 

El señor GENERAL MEND0ZA.- Deseo referirme al artlculo 

44 del proyecto. 

Aun cuando en la sesión anterior se dejó expresamente 

establecido que los miembros de las Comisiones Legislativas per - 
tenecientes a Instituciones de la Defensa Nacional no tendrian 

un mejoramiento o un suplemento, sin embargo quisiera insistir 

sobre la materia. 

Aunque los fundamentos para ello los considero perfec - 
tamente ajustados y razonables, creo que en el fondo habrla un 

poco de injusticia con relación al resto de los componentes. So - 
bre todo, estimo que ello, en lugar de crear un problema, cons- 

tituye un buen incentivo para un mejor trabajo y desempeño y muy 

especialmente para tener mucho más con nosotros a los integran- 

tes de la Comisión que pertenezcan a los organismos de la Defen 

sa Nacional. 

Como es lógico, reconozco que esto podria crea 

ciones de comparación entre quienes están en las Comisio 

gislativas y aquellos que no las integran. Sé que ello 

suceder, pero también es cierto que, en el caso de los que 

tenezcan a las Comisiones Legislativas, uno o algunos de S 
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miembros quedarian en s i t u a c i ó n  desmedrada en cuanto a sueldo 

por e l  s o l o  hecho de pe r t enece r  a n u e s t r a s  I n s t i t u c i o n e s ,  en l o  

que respec ta  a o t r o  a sesor  tomado de a fue ra  que no t i e n e  más 

compromiso que ven i r  a t r a b a j a r  cuando s e  l e  llame y que p e r c i -  

b i r á  una remuneración e l  doble en v a l o r  o aún mayor. 

Por l o  expuesto,  me permito i n s i s t i r  una vez más en 

e s t e  aspecto  y propongo a u t o r i z a r  --ya que no s e r í a  de ca rác  - 
t e r  o b l i g a t o r i o - -  a l o s  P res iden tes  de l a s  Comisiones para  

o t o r g a r ,  cuando l o  estimen conveniente,  e l  mejoramiento a que 
s e  r e f i e r e  e l  a r t l c u l o  44 a determinados, o h a s t a  un número de- 

terminado de asesores  O f i c i a l e s  de l a  Defensa Nacional. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.-  Ofrezco l a  pa labra .  

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- Yo no cambio m i  opinión en 

e s t e  s e n t i d o .  

En l a s  Fuerzas Armadas tenemos esca lafones  que todos 
conocemos por haberse  publicado internamente,  y cada persona t i e  - 
ne s u  puesto claramente asignado dentro de e l l o s .  Eso, además, 

s e  hace p resen te  en forma ex te rna  por  e l  número de galones que 
cada uno l l e v a ,  l o s  que también t i e n e n  c l a r a  r e l a c i ó n  con e l  e s -  

calafón indicado.  Asimismo, e l  sueldo e s t á  asignado de acuerdo 

a dicho esca la fón  y en genera l  a l  orden e s t a b l e c i d o .  Lo mismo 

sucede con sus  uniformes y c a t e g o r í a s  dentro de l a  I n s t i t u c i ó n .  

Por l o  t a n t o ,  e l  O f i c i a l  de l a  Fuerza Aérea que e s t á  

en l a  I n s t i t u c i ó n  debe c u b r i r  d iversos  pues tos ,  no importa en qué 

cargo e s t é ,  y r e c i b e  s u  remuneración no por e l  t r a b a j o  que e s t á  

rea l izando en un momento dado, pues en determinada c i r c u n s t a n c i a  

puede s e r  v o l a r  un avión supersónico,  como también a s e s o r a r  en 

e l  s is tema l e g i s l a t i v o .  

Personalmente considero absolutamente c o n t r a r i o  a toda 

norma i n s t i t u c i o n a l  n u e s t r a  e l  premiar en e s a  forma a l a  gente  
por e l  hecho de e s t a r  t raba jando en e s t a  t o r r e  de c r i s t a l .  

Francamente, no encuentro método más s e n c i l l o  pa ra  des - 
t r u i r  l a  moral de l a s  I n s t i t u c i o n e s  que i r  por  e s e  camino. 

Me opongo en forma abso lu ta  a l a  d i f e r e n c i a .  
1 

E l  señor  GENERAL BENAV1DES.- En m i  op in ión ,  

subsanarse mediante l a  asignación de l o s  fondos reservado 
t i e n e  cada Miembro de l a  J u n t a .  Cada I n t e g r a n t e  podr ía  e s  
ter l a  asignación que est ime adecuada a l a s  ye.rsonas que de 
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Estar la  conforme de esa manera, pero no en dejar lo  es- 

tablecido en e l  proyecto. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO. -  La última vez que debati- 

mos es t e  aspecto yo manifesté que debiamos se r  consecuentes con 
l a  ley que habíamos dictado en 1973 6 1974, época en l a  cual en - 
centrábamos totalmente in jus ta  l a  asignación especial  que tenlan 

aquellos Oficiales por e l  hecho de t raba jar  en una Subsecretaria, 

que era  25% más que e l  res to  de los  Oficia les .  

Por eso d i j e  que, para mantener e l  c r i t e r i o  que en ese 

momento hablamos tenido, no podlamos a b r i r  ahora una puerta que 

se  prestaba para cualquier comentario equivoco. 

Por l o  tan to ,  no estoy de acuerdo con l o  propuesto. 

S i  alguien desea hacer algo en e s t e  sentido,  puede adop 

t a r  e l  predicamento indicado por e l  General Benavides, a quien l e  

encuentro razón. De l a  disponibilidad de fondos de representa - 
ción puede asignar l a  suma que estime conveniente. Pero, r e i t e r o ,  

yo no aceptarla que quedara consignado en l a  ley.  

E l  señor GENERAL MEND0ZA.- Dejémosla como es tá .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO.- Ofrezco l a  palabra. 

--Se aprueba e l  proyecto. 

E l  señor ALMIRANTE M E R I N O . -  Muchas gracias ,  señores. 

Se levanta l a  sesión.  

--Se levantó a l a s  18.34 horas. 

E T .  MERINO CASTRO 
Almirante 

J O R  

Secretario de l a  H .  J 


